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1ª CÂMARA DE DIREITO CRIMINAL 

 

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA - VIAS DE FATO, AMEAÇA, PERSEGUIÇÃO, CONSTRANGIMENTO ILEGAL, 

LESÃO CORPORAL E ESTUPRO - ABSOLVIÇÃO DO ESTUPRO - 

DESCLASSIFICAÇÃO DO CONSTRANGIMENTO ILEGAL PARA AMEAÇA 

Ementa: DIREITO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. VIAS DE FATO, 

AMEAÇA, PERSEGUIÇÃO, CONSTRANGIMENTO ILEGAL, LESÃO CORPORAL E ESTUPRO. 

RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. I. Caso em Exame 1. Recurso de apelação interposto contra 

sentença que condenou o réu como incurso nas sanções do artigo 21, §2º, do Decreto-lei nº 

3.688/41, c/c artigo 61, inciso II, alínea “d”, do Código Penal; artigo 147, §1º, do Código Penal; 

artigo 147-A, §1º, inciso II, do Código Penal; artigo 146, caput, c/c artigo 61, inciso II, alínea “f”, 

do Código Penal; artigo 129, §13, c/c artigo 61, inciso II, alínea “d”, do Código Penal; e artigo 

213, caput, c/c artigo 226, incisos II e IV, alínea “b”, e artigo 61, inciso II, alínea “f”, todos do 

Código Penal, em concurso material, ao cumprimento de 17 anos e 01 mês de reclusão, 05 

meses e 15 dias de detenção e 17 dias de prisão simples, em regime inicial fechado, bem como 

ao pagamento de 15 dias-multa e de indenização mínima à vítima, a título de danos morais, no 

importe de R$ 3.000,00. II. Questão em Discussão 2. As questões em discussão consistem em 

verificar se: (i) houve cerceamento de defesa pelo indeferimento de perguntas ou parcialidade 

da magistrada na condução da instrução; (ii) as provas são suficientes para manter a 

condenação. III. Razões de Decidir 3. Não se vislumbra cerceamento de defesa, visto que o 

Magistrado é o destinatário da prova, cabendo-lhe prover à regularidade do processo e manter 

a ordem no curso dos respectivos atos, podendo indeferir as perguntas que considerar 

irrelevantes ou impertinentes para o esclarecimento dos fatos. No caso, os questionamentos 

indeferidos versavam sobre fatos diversos daqueles em apuração ou utilizavam linguagem que 

poderia levar à revitimização. 4. A alegada parcialidade judicial também não ficou caracterizada, 

ressaltando-se que o inconformismo defensivo com a condução da audiência não se confunde 

com as hipóteses taxativas de suspeição previstas no artigo 254 do Diploma Processual Penal. 

5. Em crimes envolvendo violência doméstica e familiar contra a mulher, normalmente ocorridos 

na privacidade do lar, sem a presença de testemunhas, as palavras da vítima assumem especial 

relevo para a aferição da real dinâmica dos fatos, sobrepondo-se à negativa do agente, máxime 

quando em sintonia com os demais informes probatórios. 6. A autoria e materialidade das 

infrações de vias de fato, ameaça, perseguição e lesão corporal ficaram suficientemente 

comprovadas pela palavra firme e coerente da vítima, corroborada por registros fotográficos, 

laudo pericial e demais elementos de convicção. 7. Quanto ao crime de constrangimento ilegal, 

a prova oral evidenciou que a retomada do relacionamento não decorreu da supressão da 

liberdade de autodeterminação da vítima, mas de ato volitivo motivado por promessas de 

reabilitação do parceiro, impondo-se a aplicação da emendatio libelli para adequação típica ao 
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delito de ameaça, praticado no contexto de violência doméstica e familiar contra a mulher por 

razões da condição do sexo feminino (art. 147, § 1º, CP). 8. O pleito absolutório em relação ao 

crime de estupro comporta acolhimento, considerando que a ofendida, em juízo, negou a 

ocorrência de conjunção carnal, referindo que o contato se restringiu a atos de intimidade, que 

não foram especificados. Tendo a denúncia delimitado a imputação à ocorrência da cópula 

vaginal, inviável a condenação por atos libidinosos não descritos na exordial, sob pena de 

violação ao princípio da correlação ou congruência. IV. Dispositivo 9. Preliminares rejeitadas. 

Recurso parcialmente provido para absolver o réu quanto ao crime capitulado no artigo 213, 

caput, c/c artigo 226, incisos II e IV, alínea “b”, e artigo 61, inciso II, alínea “f”, todos do Código 

Penal, com fundamento no artigo 386, VII, do Código de Processo Penal; aplicar a emendatio 

libeli para o fim de desclassificar o crime tipificado no artigo 146, caput, c/c artigo 61, inciso II, 

alínea “f”, do Código Penal, para aquele previsto no artigo 147, §1º, do Código Penal; 

redimensionar as penas a 17 dias de prisão simples, 04 meses de detenção, 03 anos e 01 mês 

de reclusão, e 15 dias-multa, bem como fixar o regime inicial aberto. Legislação Citada: CPP, 

arts. 251, 383, 400, §1º, 400-A, 563, 617 e 387, IV; CP, arts. 33, §2º, “c”, 44, I, 61, II, “d” e “f”, 69, 

77, 121-A, §1º, 129, §13, 147, §1º e 147-A, §1º, II; Decreto-Lei nº 3.688/41, art. 21, §2º; Lei nº 

11.340/2006. Jurisprudência Citada: STJ, AgRg no AREsp nº 1.925.598/TO, Rel. Min. Rogerio 

Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 04.11.2021; STJ, AgRg no AREsp nº 1.225.082/MS, Rel. Min. Jorge 

Mussi, Quinta Turma, DJe 11.05.2018; STJ, HC nº 461.478/PE, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, 

DJe 12.12.2018; STJ, HC nº 437.730/DF, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, j. 

21.06.2018; STJ, REsp nº 1.880.044/PR, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 30.11.2021; STJ, 

HC nº 367.249/RS, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 27.06.2017; TJSP, Apelação 

Criminal nº 0011482-15.2018.8.26.0001, 1ª Câmara Criminal, Rel. Des. Figueiredo Gonçalves, j. 

30.08.2020. (Apelação Criminal nº 1506331-87.2025.8.26.0602*, Sorocaba, rel. Flavio 

Fenoglio, j. 03/08/2026). 

* Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos” 

 

ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA E LAVAGEM DE DINHEIRO 

Ementa: Apelação criminal. Organização criminosa e lavagem de capitais (art. 2º da Lei 

12.850/13 e art. 1º da Lei 9.613/98. Sentença condenatória em relação a O., F., D. G., E., E. e B.. 

Decreto absolutório quanto ao D. R.. Preliminar. Benefícios da gratuidade da justiça. Aferição da 

hipossuficiência que deve ser realizada na fase de execução penal. Precedentes. Atuação do 

Promotor de Justiça e violação do princípio do promotor natural. Inexistência de designação 

arbitrária ou casuística. Ato legítimo emanado de órgão superior do Ministério Público. A 

promoção ou designação de Promotor de Justiça não extingue automaticamente suas 

atribuições. Atuação conjunta que não impõe a participação concomitante dos Promotores de 

Justiça, mas sim atuação coordenada e institucionalmente integrada, compatível como caráter 

uno e indivisível do órgão ministerial. Ratificação pela Promotora de Justiça titular convalida os 

https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=1506331-87.2025&foroNumeroUnificado=0602&dePesquisaNuUnificado=1506331-87.2025.8.26.0602&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
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atos anteriormente praticados pelo membro do Ministério Público designado ou que 

posteriormente tenha perdido a atribuição. Precedentes. Matéria exaustivamente apreciada por 

esta Colenda 1ª Câmara de Direito Criminal e pelo E. Superior Tribunal de Justiça. Meios 

predatórios de obtenção da prova (“fishing Expedition”). Alegação de que as medidas se 

encontram desvinculadas de fato determinado, com intuito genérico ou exploratório, sem 

delimitação do objeto ou elementos mínimos de investigação. Inocorrência. Diligências 

diretamente vinculadas ao objeto do PIC nº 94.0257.000277/2019-0. Constatação in loco pelo 

Promotor de Justiça constitui providência razoável, relacionada ao próprio indeferimento 

judicial. Inexistência de arbitrariedade ou subjetivismo na atuação ministerial. Medidas 

revestidas de controle jurisdicional, instrumentalizadas por mandados de busca e apreensão. 

Prova ilícita obtida por meios predatórios não caracterizada. Inépcia da denúncia e ausência de 

justa causa. Inicial acusatória que atende aos requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal. 

Narrativa fática precisa e apta ao exercício da ampla defesa e do contraditório. Quebra da cadeia 

de custódia. O não preenchimento do formulário de encaminhamento dos aparelhos 

apreendidos é incapaz de macular a idoneidade da prova pericial. Parecer técnico devidamente 

confeccionado por servidor identificado, datado e regularmente juntado aos autos. Nulidade 

decorrente de falha meramente administrativa arguida de forma tardia, quando já superada a 

oportunidade de saneamento. Violação das regras de jurisdição e de competência. O juízo de 

valor acerca de indícios de práticas ilícitas conexas, ainda que ocorridas em outros municípios, 

decorre da própria natureza do crime de organização criminosa e lavagem de capitais. 

Verificação dos elementos normativos do tipo que não se confunde com o julgamento dos 

delitos conexos. Impedimento do exercício mínimo de juízo valorativo resultaria, na prática, em 

esvaziar o tipo penal. Delitos de organização criminosa e lavagem de capitais são autônomos e 

independentes de eventual persecução por ilícitos correlatos. Competência do juízo criminal 

não está condicionada ao desfecho de procedimentos cíveis promovidos em outras comarcas. 

Ausência de correlação entre a acusação e a sentença. Inovação fática ou extrapolação dos 

limites objetivos da acusação não verificada. Preliminares rejeitadas. Mérito. Organização 

criminosa (art. 2º da Lei 12.850/13). Atipicidade não caracterizada. Teses defensivas que partem 

de premissa incompatível coma própria estrutura normativa do delito. Alegação de ausência de 

comprovação definitiva de cada um dos delitos-fim que não conduz à atipicidade. Crime de 

organização criminosa que possui natureza autônoma e independe de condenação pelos delitos 

visados, bastando a comprovação de vínculo associativo estável, minimamente estruturado e 

voltado à prática de infrações penais graves. Desfechos em procedimentos cíveis que, por si sós, 

não afastam a configuração do crime de organização criminosa. Esferas jurídicas distintas, 

regidas por objetos, finalidades e critérios de valoração probatória próprios. Independências 

das instâncias. Compartilhamento de provas para apuração de ilícitos correlatos em outras 

comarcas que não enfraquece a imputação de organização criminosa. Atuação em diversos 

municípios que autoriza a análise contextualizada de fatos interligados. Verificação dos 

elementos normativos do tipo que não se confunde com a responsabilização pelos delitos-fim. 

Eventual apuração de delitos em outras comarcas que não impede o reconhecimento da 
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organização criminosa, diante da natureza autônoma do delito. Alegação de ausência de 

infração penal punida com pena superior a 4 (quatro) anos. Inocorrência. Conjunto probatório 

que revelou indícios da prática, em tese, de diversos delitos, não se restringindo à esfera 

licitatória, a saber: falsidade documental, corrupção e peculato. Fragilidade probatória não 

caracterizada. Autoria e materialidade comprovadas em relação a O. F., D. G., E., E. e B.. Vínculo 

associativo estável e duradouro caracterizado. Vasto acervo probatório, composto por múltiplos 

diálogos, trocas de e-mails e movimentações financeiras. Divisão funcional de atribuição 

devidamente demonstrada nos autos. O. e I. (falecido no curso da investigação) exerciam papel 

de direção e articulação estratégica. F. e D. G., na condição de sócios formais, ocupavam posição 

intermediária, com relevante participação das estratégias delineadas. E. e E. atuavam como 

executores na elaboração de documentos e propostas. B. contribuía com atuação técnica e 

interlocução, inclusive durante o período em que exercia função pública. Condenações 

mantidas. Insurgência ministerial visando à condenação de D. R.. Impossibilidade. Insuficiência 

probatória caracterizada. Menção ao acusado em apenas duas oportunidades nos autos. 

Episódios isolados, desacompanhados de demonstração de habitualidade, permanência ou 

integração funcional à estrutura do grupo. Absolvição que se impõe como medida de rigor. 

Mérito. Lavagem de capitais (art. 1º da Lei nº 9.613/98). Atipicidade não caracterizada. Teses 

defensivas que partem de premissas incompatíveis com a sistemática normativa e com a 

interpretação consolidade na doutrina e na jurisprudência. Crime de lavagem de capitais que 

possui natureza autônoma e independe da persecução ou condenação pelas infrações penais 

antecedentes. Inteligência do art. 2º, inciso II, da Lei nº 9.613/98. Entendimento consolidado na 

jurisprudência do E. STJ e na doutrina. Alegação de ausência de distinção entre o mero uso do 

produto do crime e a prática de atos de ocultação e dissimulação. Utilização de bens, direitos 

ou valores provenientes de infração penal constitui conduta abarcada pelo tipo penal. 

Inteligência do art. 1º, § 2º, inciso I, da Lei nº 9.613/98. Técnica de “mescla” amplamente 

reconhecida na doutrina, consistente em mecanismo típico de ocultação que dificulta o 

rastreamento da origem dos valores e confere aparência de legalidade às operações. Alegação 

de quebra de correspondência entre o proveito do crime antecedente e o objeto da lavagem 

de capitais. Caracterização do delito que não exige identidade estrita entre valores ou bens, 

bastando a demonstração de que o patrimônio possua origem, ainda que indireta, em infração 

penal antecedente. Inteligência do art. 1º, caput, da Lei nº 9.613/98. A própria natureza do delito 

afasta a exigência de correspondência estrita, diante da realização de múltiplas transações, 

conversões e interposição de pessoas. Alegação de atipicidade, porquanto os valores se 

encontravam acessíveis à Administração Pública. A ocultação ou dissimulação não pressupõe a 

invisibilidade absoluta dos ativos. Tese de confusão patrimonial que, por si só, não afasta a 

tipicidade da conduta. Mistura deliberada de recursos lícitos e ilícitos constitui técnica 

recorrente da lavagem de capitais. Alegação de ausência de dolo específico. Delito que não 

exige demonstração de conhecimento pleno ou detalhado de todas as circunstâncias do crime 

antecedente. Jurisprudência que admite, inclusive, a aplicação da teoria da cegueira deliberada, 

segundo a qual o agente deliberadamente evita aprofundar o conhecimento acerca da origem 
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ilícita dos valores, assumindo o risco de sua procedência criminosa. Precedentes. Fragilidade 

probatória não caracterizada. Autoria e materialidade comprovadas em relação a Orlando e 

Fernando. Conjunto probatório que revelou padrão de movimentações financeiras atípicas, 

circulação de valores entre pessoas físicas e jurídicas do mesmo núcleo familiar e interpostas, 

aquisição e registro patrimonial por vias contraditórias, apreensão de numerários em espécie 

(real, dólar e euro) e posterior tentativa de conferir aparência de licitude ao patrimônio por meio 

de declarações retificadoras. Condenações mantidas. Dosimetria penal. Readequação das penas. 

Afastamento do reconhecimento da continuidade delitiva no crime de lavagem de capitais. 

Conjunto de atos interligados voltados à ocultação ou dissimulação de valores que constitui 

crime único, e não uma pluralidade de infrações em continuidade delitiva. Pena de O. reduzida 

para 11 (onze) anos, 5 (cinco) meses e 10 (dez) dias de reclusão e a de F. para 10 (dez) anos e 8 

(oito) meses de reclusão. Readequação da pena de multa para todos os réus. Multa que deve 

guardar proporcionalidade coma pena privativa de liberdade. Precedentes. Pena de multa de 

Orlando reduzida para 108 (cento e oito) dias-multa, a de F. para 68 (sessenta e oito) dias-multa, 

a de D. G. para 30 (trinta) dias-multa, e as de E., E. e B. para 11 (onze) dias-multa. Mantido o 

valor do dia-multa, fixada à razão de 100% do valor do salário-mínimo, porquanto observados 

os limites previstos no art. 49, § 1º, do Código Penal. Preenchimento dos requisitos previstos no 

art. 44 do Código Penal quanto a E, E. e B.. Impõe-se a substituição da pena privativa de 

liberdade por penas restritivas de direitos. Afastamento da substituição da sanção corporal em 

relação a O., F. e D. G. mantido, diante do quantum da pena imposta. Regime fechado para O. 

e F., bem como semiaberto para D. G., mostram-se adequados e proporcionais à quantidade da 

pena imposta e às condições judiciais desfavoráveis reconhecidas. Regime aberto para E ., E. e 

B. incontroverso. Recurso ministerial improvido e apelos defensivos providos em parte. 

(Apelação Criminal nº 1005923-12.2021.8.26.0177*, Embu-Guaçu, relª. Cecília Frazão, j. 

10/08/2026). 

* Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos” 

 

7ª CÂMARA DE DIREITO CRIMINAL 

 

COMERCIALIZAÇÃO DO FUNGO PSILOCYBE CUBENSIS (COGUMELO MÁGICO) IN NATURA - 

PLEITO DE TRANCAMENTO DE IP - INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA - NÃO CONHECIMENTO 

Ementa: DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRANCAMENTO DE INQUÉRITO 

POLICIAL. ALEGAÇÃO DE ATIPICIDADE DA COMERCIALIZAÇÃO DE PSILOCYBE CUBENSIS IN 

NATURA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. NÃO CONHECIMENTO. I. CASO EM EXAME 1. Habeas 

corpus impetrado em favor de investigado com pedido de trancamento do Inquérito Policial 

instaurado para apuração, em tese, da prática do crime de tráfico, sob o fundamento de que a 

comercialização do fungo Psilocybe cubensis em seu estado natural é conduta atípica. Sustenta 

violação aos princípios da legalidade, da reserva legal e da taxatividade, invoca precedente do 

https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=1005923-12.2021&foroNumeroUnificado=0177&dePesquisaNuUnificado=1005923-12.2021.8.26.0177&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
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Superior Tribunal de Justiça e manifestações de órgãos estatais favoráveis à atipicidade, 

requerendo, subsidiariamente, a suspensão da investigação. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. A 

questão em discussão consiste em definir se o habeas corpus é via adequada para impugnar 

sentença que denega ordem impetrada. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. O habeas corpus possui 

natureza constitucional e rito sumário, destinando-se à tutela imediata da liberdade de 

locomoção contra ilegalidade ou abuso de poder, não se prestando à substituição de recurso 

próprio. 4. O art. 581, X, do CPP prevê cabimento de Recurso em Sentido Estrito contra decisão 

que concede ou nega ordem de habeas corpus, constituindo via adequada para impugnar a 

sentença denegatória proferida na origem. 5. A utilização do habeas corpus como sucedâneo 

recursal desvirtua sua finalidade constitucional e compromete sua função de tutela urgente da 

liberdade. 6. A análise da alegada identidade absoluta entre investigações arquivadas e o 

inquérito atual, bem como da incidência do art. 18 do CPP e Súmula 524 do STF, exige exame 

minucioso de elementos probatórios e eventual verificação de fato novo, providência 

incompatível com a via estreita do habeas corpus quando não evidenciada ilegalidade 

manifesta. 7. O mero prosseguimento de inquérito policial, sob supervisão do Ministério Público 

e controle jurisdicional, sem decretação de medida constritiva, não configura ameaça concreta 

e imediata à liberdade de locomoção apta a justificar habeas corpus preventivo. IV. DISPOSITIVO 

E TESE 8. Ordem não conhecida. Tese de julgamento: (i) Não se admite habeas corpus como 

substitutivo de recurso em sentido estrito previsto no art. 581, X, do CPP; (ii) A aferição de 

questões que demandam exame aprofundado de elementos probatórios não se compatibiliza 

com a cognição sumária do writ, salvo hipótese de manifesta ilegalidade; (iii) O prosseguimento 

regular de inquérito policial, desacompanhado de medida constritiva da liberdade de 

locomoção, não configura, por si só, constrangimento ilegal apto a justificar habeas corpus 

preventivo. (Habeas Corpus nº 2155009-13.2026.8.26.0000, Itapecerica da Serra, rel. 

Klaus Marouelli Arroyo, j. 05/08/2026). 

 

VIOLÊNCIA PSICOLÓGICA E PERSEGUIÇÃO - RELAÇÃO TÉCNICO/ATLETA - ABSOLVIÇÃO MANTIDA 

Ementa: Direito Penal. Apelação Criminal. Violência Psicológica e Perseguição. Recurso 

desprovido. I. Caso em Exame Acusação contra o réu pela prática dos delitos de violência 

psicológica e perseguição (CP, arts. 147-A e 147-B, c.c. o art. 71). Sentença absolutória com 

fundamento no art. 386, inciso VII, do CPP. Apelo da ofendida, sob alegações de 

desconsideração do Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero e insuficiências da 

julgadora na apreciação do acervo probatório. II. Questão em Discussão 2. As questões em 

discussão consistem em (i) a alegação de que o juízo desconsiderou diretrizes de julgamento 

com perspectiva de gênero, e (ii) verificação da suficiência probatória para a condenação do 

réu. III. Razões de Decidir 3. Acervo probatório constituído por provas documentais e 

testemunhais que não foi bastante para demonstrar, com a certeza necessária, a autoria dolosa 

dos crimes imputados. A condenação requer prova suficiente, não bastando um forte grau de 

probabilismo sobre a autoria, ausente no caso o standard probatório necessário. 4. A relação 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20808680&cdForo=0
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entre técnico e atleta, em ambiente de alta exigência esportiva, não se equipara 

automaticamente a uma relação doméstica e afetiva, não havendo no caso dos autos 

comprovação do dolo do agente. IV. Dispositivo e Tese 5. Recurso desprovido, mantida a 

absolvição. Tese de julgamento: 1. A condenação exige prova conclusiva, não bastando alta 

possibilidade de autoria. 2. Na dúvida, aplica-se o princípio in dubio pro reo. Jurisprudência 

Citada: STJ, AgReg no AREsp n. 2.463.776/SP, rel. Min. Messod Azulay Neto, DJEN 28.4.2025; STJ, 

AgReg no HC n. 986.238/RS, rel. Min. Ribeiro Dantas, j. em 9.4.2025.  (Apelação Criminal nº 

1501523-86.2022.8.26.0006*, São Paulo, relª. Ivana David, j. 19/08/2026). 

* Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”. 

 

CRIMES CONTRA A HONRA - REJEIÇÃO DA DENÚNCIA - PROVIMENTO PARCIAL 

Ementa: Direito Penal. Recurso em Sentido Estrito. Crimes contra a honra. Parcial provimento. I. 

Caso em Exame As querelantes S. DAS G. S. DE P., D. DE J. L., T. A. C. DOS S. e K. C. DE S. P 

interpuseram recurso em sentido estrito contra a sentença que rejeitou a queixa-crime por 

considerar ausente a justa causa para os crimes de calúnia e difamação, falta de legitimidade para 

o crime de ato obsceno e incompetência para o crime de injúria. As querelantes alegam que foram 

acusadas de roubo e ofendidas com termos pejorativos, sustentando a presença de dolo e fatos 

determinados para a ação penal. II. Questão em Discussão 2. A questão em discussão consiste em 

(i) determinar se há legitimidade e justa causa para o processamento dos crimes de ato obsceno, 

calúnia e difamação, considerando a alegação de roubo e ofensas publicadas, e (ii) verificar a 

competência para o processamento do crime de injúria. III. Razões de Decidir 3. Não há 

legitimidade da parte para propor ação penal em relação a crime de ação pública. Igualmente, 

não há possibilidade de suprimento judicial através do recebimento da queixa-crime. 4. As 

alegações de roubo e ofensas não configuram calúnia ou difamação, pois não há imputação de 

fatos específicos, sejam imputações de crime ou apenas desonrosos. 5. O crime de injúria, por ser 

de menor potencial ofensivo, deve ser processado no Juizado Especial Criminal, conforme 

apontado pelo magistrado sentenciante. 6. Não se verifica tumulto processual com o seguimento 

apenas da injúria, nestes autos, devendo-se ser encaminhados ao JECRIM competente. IV. 

Dispositivo e Tese 7. Recurso parcialmente provido. Mantida a rejeição da queixa-crime quanto 

aos crimes de ato obsceno, calúnia e difamação, restabelecido o processamento quanto à injúria, 

com remessa ao Juizado Especial Criminal competente após o trânsito em julgado. Tese de 

julgamento: 1. Ausência de legitimidade para processamento do ato obsceno e de justa causa 

para calúnia e difamação devido à falta de imputação de fatos específicos. 2. Competência do 

Juizado Especial Criminal para o crime de injúria. Legislação Citada: Código Penal, arts. 138, 139, 

140, 233 Código de Processo Penal, art. 395, incisos I, II e III. (Recurso em Sentido Estrito nº 

1002330-60.2026.8.26.0577*, São José dos Campos, rel. Fernando Simão, j. 19/08/2026). 

* Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”. 

 

https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=1501523-86.2022&foroNumeroUnificado=0006&dePesquisaNuUnificado=1501523-86.2022.8.26.0006&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=1002330-60.2026&foroNumeroUnificado=0577&dePesquisaNuUnificado=1002330-60.2026.8.26.0577&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
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9ª CÂMARA DE DIREITO CRIMINAL 

 

ESTELIONATO TENTADO - MANIPULAÇÃO DE CAIXA ELETRÔNICO 

Ementa: Apelação das Defesas - Estelionato tentado - Provas suficientes às condenações - 

Acusados que manipularam caixa eletrônico a fim de subtrair quantias pertencentes aos 

correntistas-  Prisão em flagrante - Consistentes depoimentos da ofendida, dos guardas civis e 

do representante da instituição financeira - Perícia demonstrando a fraude empregada 

Inexistência de crime impossível - Meio idôneo e início da execução - Desnecessidade de 

prejuízo patrimonial para a configuração do delito na forma tentada - Conduta do corréu 

Francisco devidamente individualizada - Coautoria caracterizada - Condenações mantidas - 

Pena-base corretamente fixada no mínimo legal para o réu C. mingua de maus antecedentes, e 

acima do mínimo legal para o corréu F. ante os seus maus antecedentes - Elevação das penas 

em 1/6 ante a circunstância agravante da senilidade da ofendida - Redução pela tentativa em 

1/3 Iter criminis largamente percorrido - Manutenção do regime prisional aberto para o acusado 

F., em razão da resignação da acusação - Descabimento da substituição da pena corporal por 

penas restritivas de direitos ou da suspensão condicional da pena para esse acusado - Vedação 

legal Inteligência dos artigos 44, inciso III, e 77, inciso II, do Código Penal - Regime aberto e 

substituição da pena corporal por penas alternativas mantidos para o acusado C. - Justiça 

gratuita - Questão a ser analisada pelo Juízo da Execução Pretensão ao afastamento do 

perdimento do veículo apreendido - Impossibilidade - Vinculação funcional à empreitada 

criminosa - Recursos de apelação desprovidos. (Apelação Criminal nº 1527089-

79.2024.8.26.0228, São Paulo, rel. César Augusto Andrade de Castro, j. 13/08/2026). 

 

HOMICÍDIO QUALIFICADO - CRIME PASSIONAL 

Ementa: PENAL. PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO. CRIME DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. 

CONDENAÇÃO. RECURSOS DAS PARTES. Recurso do réu por efeito suspensivo à apelação; 

preliminares de nulidade absoluta do julgamento por violação ao sigilo das votações e por falha 

na quesitação (privilégio não incluído), com pleito de mérito pela anulação da decisão, para 

novo julgamento, pela contrariedade do veredicto às provas, com afastamento das 

qualificadoras (especialmente pelo motivo torpe), ou, ainda, densificação penal a menor pelas 

qualificadoras, detração penal, recurso em liberdade com aplicação de cautelares mais brandas. 

Recurso do MP pelo aumento da pena-base e fixação de indenização ex vi art. 387, IV, do CPP. 

Preliminares. Efeito suspensivo. Não observada situação concreta que, de forma excepcional, 

tenha trazido uma questão substancial nos moldes do art. 492, § 5º, II, do CPP, aqui não se 

justifica o deferimento da medida ora pretendida. Violação do sigilo das votações. 

Descabimento. Situação de registro indevido das votações pela câmera da própria Defesa. 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20839117&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20839117&cdForo=0
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Indevida atuação em plenário que foi sanada de plano. Prejuízo não demonstrado a partir disso. 

Não contaminação do tirocínio dos jurados, incomunicáveis entre si por todo o incidente. 

Advertência à Defesa, por falha técnica específica, que não alcançou o mérito do próprio 

julgamento, em nenhum momento indicado, daí que inviável conclusão sobre algum prejuízo 

específico. Situação provocada pela própria parte, que, por isso, dela não se poderia beneficiar. 

Non venire contra factum proprium. Art. 585 do CPP. Quesitação. Falta de articulação expressa 

de tese legal, de modo técnico e específico, o que inibe a necessidade de um quesito próprio 

para o privilégio. Inexistência de ofensa ao art. 483, III, § 2º e §3º, I, do CPP. A falta de debate 

próprio no plenário fulmina a pertinência de dito quesito. Precedentes. Mérito. Acervo 

probatório preservado quanto à materialidade. “Culpa” do réu reconhecida em plenário. 

Votação dos jurados. Veredicto condenatório nos termos da denúncia. Anulação. Cabimento 

somente em caso declara contrariedade às provas. Argumentos defensivos que não lograram 

provar o oposto. Provas cautelares e judiciais que denotam a perseguição do réu à ex-

companheira, então na companhia da vítima fatal, por possessividade ao término do liame 

amoroso. Vítima que foi atacada pelas costas pelo réu, que foi movido por motivo torpe e fez 

uso demeio cruel para dar cabo da vítima no contexto observado. Confirmação em diálogos 

entre a antiga amásia e parentes dela e da vítima fatal, que se confirmaram em juízo, indicando 

o nexo de causalidade. Autodefesa do réu inquinada por relatórios policiais e provas 

testemunhais em geral. Moto vermelha usada na ação, identificada pela cor e cujos 

proprietários, que foram empregadores do réu, hoje em dia respondem por fraude processual. 

Ausência de álibi. Coerência com as provas. Veredicto também validado no reconhecimento das 

qualificadoras. Móvel do crime bem as sentadonas provas orais. Multiplicidade de golpes de 

faca e ataque-surpresa por trás, indicando a pertinência das figuras objetivas. Art. 121, § 2º, I, III 

e IV, do CP. Sem margem à tese de homicídio “passional”. Privilégio. Minorante que exige injusta 

provocação da vítima e atuação do agressor por relevante motivo de valor social ou moral. Nada 

de incontestável necessidade de reconhecimento apresentado. Dosimetria e consectários 

penais. Pena-base. Exasperação. Medida de rigor. Consequências sociais do crime contra vítima 

que deixou prole em desamparo. Densificação punitiva que se operou com proporcionalidade. 

Inexistência de excesso punitivo. Confirmada a “culpa”, depois de largo tempo de homizia, e 

riscos pessoais apontados para a antiga amásia, não há de se deferir apelo em liberdade, matéria 

suscetível de afronta pela via do habeas corpus, ao exaurimento do duplo grau de jurisdição. 

Indenização. Pleito expresso na denúncia. Art. 387 IV do CPP. Valor que não constitui abuso ou 

excesso. Reparação mínima sem prejuízo de aforamento de ação própria, ex vi art. 63 do CPP. 

Negado provimento ao apelo do réu, rejeitadas, suas preliminares; provido in totum o apelo do 

MP. (Apelação Criminal nº 1501350-84.2023.8.26.0052, São Paulo, rel. Alcides Malossi 

Junior, j. 13/08/2026). 

* Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”. 
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ESTELIONATO E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA - FRAUDE BANCÁRIA 

Ementa: Apelação. Estelionato e associação criminosa. Reconhecimento, de ofício, da prescrição 

da pretensão punitiva estatal em relação ao delito previsto no artigo 171, caput, Código Penal, 

quanto aos réus A. F. M., E. M., L. C. S., J. C. N., A. N., E. C. C. e F. O. C., com a extensão dos efeitos 

aos corréus não apelantes W. J. N. S. e L. P. S., nos termos do artigo 580 do CPP. 

Reconhecimento, de ofício, da prescrição da pretensão punitiva estatal em relação ao delito 

previsto no artigo 288, caput, Código Penal, quanto aos réus R. P. Z., N. S. e W. D. M.. Rejeitadas 

as preliminares suscitadas pelos réus R. e N. objetivando o reconhecimento da “nulidade da 

denúncia” e a nulidade absoluta por incompetência da justiça estadual para o julgamento do 

feito. Pretensão do assistente de acusação requerendo a majoração do valor indenizatório. Não 

acolhimento. Recursos dos réus R., N. e W. buscando a absolvição no tocante ao delito de 

estelionato por atipicidade da conduta ou por insuficiência probatória. Impossibilidade. Autoria 

e materialidade comprovadas. Conjunto probatório robusto, suficiente para sustentar a 

condenação dos referidos réus nos moldes em que proferida. Elementares do delito de 

estelionato bem comprovadas. Obtenção de vantagem ilícita devidamente caracterizada nos 

autos. Pedidos subsidiários postulando a redução das penas, o abrandamento do regime 

prisional, a substituição penal, o afastamento da condenação ao pagamento da reparação dos 

danos, o levantamento dos bens constritos e o cancelamento da obrigação solidária dos 

acusados em ressarcir o Banco do Brasil não acolhidos. Penas, regime prisional fechado, vedação 

da substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos e valor fixado a título de 

indenização mínima à vítima mantidos. Reconhecimento, de ofício, da prescrição da pretensão 

punitiva estatal, na modalidade retroativa, em relação aos réus A. F. M., E. M., L. C. S., J. C. N., A. 

N., E. C. C. e F. O. C., com extensão dos efeitos aos corréus não apelantes W. J. N. S. e L. P. S., 

nos termos do artigo 580 do CPP, no tocante ao crime do art. 171, caput, do CP; e 

reconhecimento, de ofício, da prescrição da pretensão punitiva estatal, na modalidade 

retroativa, em relação aos réus R. P. Z., N. S e W. D. M., no tocante ao crime do art. 288, caput, 

do CP; e, no mais, preliminares rejeitadas e recursos dos réus R., N. e W. não providos, mantida 

a condenação destes três acusados como incursos no artigo 171, caput, na forma do artigo 71, 

ambos do Código Penal, com desprovimento do recurso do assistente da acusação, mantida, 

no mais, a r. sentença monocrática. (Apelação Criminal nº 1500317-85.2020.8.26.0627*, 

Teodoro Sampaio, rel. Sérgio Coelho, j. 13/08/2026). 

* Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”. 

 

ESTUPRO DE VULNERÁVEL - EMPREGADOR DA GENITORA DA VÍTIMA 

Ementa: Apelação da Defesa - Estupro de vulnerável em continuidade delitiva - Prática de atos 

libidinosos diversos da conjunção carnal com a vítima, criança que contava com entre nove e 

onze anos de idade à época - Suficiência de provas à condenação - Consistentes depoimentos 

da vítima, de sua genitora e da testemunha - Exame de corpo de delito inconclusivo - Infração 

https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=1500317-85.2020&foroNumeroUnificado=0627&dePesquisaNuUnificado=1500317-85.2020.8.26.0627&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
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que, pela própria natureza, não deixa vestígios - Negativa do acusado inverossímil e isolada do 

contexto probatório - Condenação mantida - Pena-base acertadamente fixada no patamar 

mínimo a mingua de maus antecedentes - Reconhecimento da circunstância atenuante da 

senilidade do acusado, sem reflexo na pena, a teor da Súmula nº 231 do Superior Tribunal de 

Justiça - Continuidade delitiva bem reconhecida - Regime prisional fechado adequado à 

quantidade de pena imposta e compatível com delitos de singular gravidade e de sérias 

consequências psicológicas para a vítima - Pleito de prisão domiciliar de índole humanitária que 

deverá ser formulado perante o Juízo das Execuções Criminais Fixação de reparação a título de 

dano moral, nos termos do artigo 387, inciso IV, do Código de Processo Penal - Efetiva violação 

aos direitos de personalidade da ofendida - Redução do montante indenizatório mínimo para 

R$ 5.000,00, ante a inexistência de informações atualizadas quanto à capacidade econômica do 

réu, pessoa idosa - Ressalvada a possibilidade da ofendida postular maior indenização na esfera 

cível - Recurso de apelação parcialmente provido. (Apelação Criminal nº 1502749-

23.2024.8.26.0050, São Paulo, rel. César Augusto Andrade de Castro, j. 13/08/2026). 

* Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”. 

 

ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA DESCLASSIFICADA PARA ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA - 1 

Ementa: Embargos Infringentes. Organização criminosa e peculato. Acórdão que, por maioria 

de votos, negou provimento aos recursos defensivos. Voto vencido que dava provimento aos 

apelos em menor extensão, tão somente para desclassificar o crime de organização criminosa 

para o delito de associação criminosa (art. 288 do CP). Possibilidade. Embargos acolhidos, para 

desclassificar a conduta e redimensionar a pena do embargante para 12 (doze) anos, 08 (oito) 

meses e 13 (treze) dias de reclusão, mais o pagamento de 50 (cinquenta) dias-multa, com 

extensão dos efeitos ao corréu não embargante. (Embargos Infringentes nº 1009709-

91.2021.8.26.0071/50004, Bauru, rel. Sérgio Coelho, j. 20/08/2026).  

 

ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA DESCLASSIFICADA PARA ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA - 2 

Ementa: Embargos Infringentes. Organização criminosa e peculato. Acórdão que, por 

unanimidade, rejeitou as preliminares e, por maioria de votos, negou provimento aos recursos 

defensivos. Voto vencido que dava provimento aos apelos em menor extensão, tão somente 

para desclassificar o crime de organização criminosa para o delito de associação criminosa (art. 

288 do CP). Possibilidade. Embargos parcialmente conhecidos e, nessa extensão, acolhidos, para 

desclassificar a conduta e redimensionar a pena da embargante para 07 (sete) anos, 08 (oito) 

meses e 13 (treze) dias de reclusão, em regime inicial semiaberto, mais o pagamento de 28 

(vinte e oito) dias-multa, com extensão dos efeitos ao corréu não embargante. (Embargos 

Infringentes nº 1009709-91.2021.8.26.0071/50005, Bauru, rel. Sérgio Coelho, j. 

20/08/2026). 

* Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”. 
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11ª CÂMARA DE DIREITO CRIMINAL 

 

ATUAÇÃO DO GRUPO ESPECIAL DE REPRESSÃO AOS DELITOS ECONÔMICOS (GEDEC) - 

NULIDADE NÃO CONFIGURADA - ORDEM DENEGADA 

Ementa: DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO DO PROMOTOR 

NATURAL. ATUAÇÃO DO GRUPO ESPECIAL DE REPRESSÃO AOS DELITOS ECONÔMICOS GEDEC. 

ATRIBUIÇÃO MATERIAL E TERRITORIAL ORDINÁRIA. PRELIMINAR DE DESENTRANHAMENTO DE 

MEMORIAIS REJEITADA. NULIDADE NÃO CONFIGURADA. ORDEM DENEGADA. I. Caso em 

Exame 1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente denunciado como incurso no art. 1º, 

§ 1º, II, c.c. art. 1º, § 4º, ambos da Lei nº 9.613/98, por cinco vezes, com prisão preventiva 

decretada, sustentando a nulidade absoluta de toda a persecução penal por violação ao 

princípio do promotor natural, ao fundamento de que o GEDEC instaurou e conduziu 

integralmente a investigação e ofereceu a denúncia sem solicitação, anuência ou participação 

de promotor natural. Em manifestação superveniente, a defesa requer o desentranhamento dos 

memoriais subscritos por Promotores de Justiça integrantes do GEDEC e aponta a Resolução nº 

2.201/2025-PGJ como o critério funcional objetivo e prévio supostamente violado. II. Questão 

em Discussão 2. As questões em discussão consistem em saber: (i) se a via do habeas corpus 

comporta o exame da tese; (ii) se devem ser desentranhados os memoriais subscritos por 

integrantes do GEDEC e juntados pelo Procurador de Justiça oficiante perante o Tribunal; e (iii) 

se a atuação do GEDEC, na instauração e condução de procedimento investigatório criminal em 

matéria de sua atribuição legal e no âmbito territorial de sua atuação ordinária, sem 

documentação formal de solicitação ou anuência de promotor natural, configura violação ao 

princípio do promotor natural apta a ensejar a nulidade absoluta da persecução penal. III. 

Razões de Decidir 3. A tese de nulidade da persecução penal por violação ao princípio do 

promotor natural é matéria de direito, aferível à luz da prova documental pré-constituída e 

regularmente examinada pelos Tribunais Superiores na via do habeas corpus; eventual 

insuficiência da prova produzida repercute no mérito da pretensão, e não no juízo de 

admissibilidade do writ. 4. Memoriais constituem peça de persuasão, desprovida de conteúdo 

postulatório privativo, incorporada aos autos pelo Procurador de Justiça dotado de atribuição 

perante o Tribunal, à luz dos princípios da unidade e da indivisibilidade (art. 127, § 1º, da CF); a 

manifestação é imputável à instituição, permanecendo íntegro o parecer do fiscal da ordem 

jurídica e ausente prejuízo à defesa, pelo que se indefere o desentranhamento. 5. A atuação de 

promotores auxiliares ou de grupos especializados não ofende, por si só, o princípio do 

promotor natural, uma vez que amplia a capacidade de investigação do Parquet, entendimento 

consolidado nos Tribunais Superiores. 6. O princípio do promotor natural é inerente a todo 

representante do Ministério Público, com a investidura do cargo, independentemente de onde 

oficie. O que se veda é o acusador de exceção, designado de forma casuística, arbitrária e 
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posterior aos fatos, mas não impede a atuação de órgãos especializados previamente instituídos 

segundo critérios objetivos, abstratos e impessoais. 7. O GEDEC é órgão pré-constituído, com 

atribuição material fixada em norma anterior aos fatos investigados, especialmente para feitos 

envolvendo lavagem de capitais, tendo o procedimento tramitado no Foro Central Criminal da 

Capital, o que afasta a hipótese de atuação extraterritorial disciplinada pelo art. 5º, § 2º, da 

Resolução nº 554/2008- PGJ. 8. A previsão de atuação integrada com o Promotor de Justiça 

oficiante em determinada Vara, não configura exigência automática de anuência formal prévia 

em toda atuação do GEDEC, pressupondo a existência de outro órgão de execução 

concretamente investido na apuração dos mesmos fatos, circunstância não demonstrada na 

hipótese. 9. Não há notícia de investigação anterior sobre os mesmos fatos conduzida por outro 

órgão ministerial, nem demonstração de avocação, designação casuística, atuação 

extraterritorial irregular ou preterição de promotor previamente investido. 10. A Resolução nº 

2.201/2025- PGJ, editada em 10/11/2025 e já revogada pela Resolução nº 2.315/2026-PGJ, 

posterior a todos os atos impugnados, limita-se a organizar, pelo algarismo final, a distribuição 

interna dos feitos ordinários das Varas entre os Promotores de Justiça titulares; não constitui, 

pela regra tempus regit actum, critério prévio de atribuição supostamente violado, tampouco 

revoga ou restringe a atribuição investigatória do grupo especializado. 11. Inaplicáveis os 

precedentes invocados pela defesa, pois no HC nº 1.024.064/SP houve atuação extraterritorial 

do GEDEC sem designação válida e tentativa de convalidação retroativa, ao passo que no HC nº 

1.082.515/PA havia norma local de bloqueio expressa e investigação paralela à revelia de 

promotor natural previamente investido. 12. Conforme decidiu o Supremo Tribunal Federal no 

AgRg no RHC nº 263.402/SP, a inobservância de requisitos administrativos de atuação integrada 

ou anuência não gera nulidade processual, sobretudo absoluta, quando o grupo especializado 

está formalmente estabelecido e não há prova de designação seletiva casuística. 13. A solução 

adotada encontra respaldo, ainda, em precedentes desta Colenda 11ª Câmara de Direito 

Criminal, que já afastaram alegações de nulidade fundadas na atuação de grupos especializados 

do Ministério Público, notadamente GEDEC e GAECO, quando ausente demonstração de 

designação seletiva, atuação casuística ou prejuízo concreto à defesa. 14. Ausente 

demonstração de vício estrutural na atribuição do órgão acusador ou de prejuízo concreto à 

defesa, não há nulidade a ser reconhecida. IV. Dispositivo e Tese 15. Ordem denegada. Teses de 

julgamento: “1. A atuação de grupo especializado do Ministério Público dotado de atribuição 

material e territorial pré-constituída em norma abstrata anterior aos fatos não ofende, por si só, 

o princípio do promotor natural. 2. A eventual inobservância de formalidade interna de atuação 

integrada ou anuência, quando não demonstrada atuação substitutiva irregular, designação 

seletiva casuística ou preterição de órgão de execução previamente investido na apuração dos 

mesmos fatos, não configura nulidade absoluta; ausente vício estrutural, eventual irregularidade 

administrativa não invalida os atos praticados sem demonstração de prejuízo concreto, sem 

prejuízo de sua apuração pelas vias institucionais próprias do Ministério Público. 3. Resolução 

de organização interna do Ministério Público que distribui, pelo algarismo final, os feitos 
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ordinários entre os Promotores de Justiça titulares, ainda que editada após os atos impugnados, 

não constitui critério prévio de atribuição apto a fundar nulidade por violação ao princípio do 

promotor natural.” Legislação citada: CF/88, art. 5º, LIII, e art. 127, § 1º; CPP, art. 563; Lei nº 

8.625/93, arts. 10, IX, g, 24 e 31; Lei Complementar Estadual nº 734/93, arts. 104, I, e 115; Lei nº 

9.613/98, art. 1º; Resolução nº 554/2008-PGJ, arts. 1º, 4º e 5º, § 2º; Resolução nº 2.174/2025-

PGJ; Resolução nº 2.201/2025-PGJ; Resolução nº 2.315/2026-PGJ; Resolução CNMP nº 

181/2017, arts. 1º e 3º Jurisprudência citada: STF, ADI nº 2.854/DF, Tribunal Pleno, j. 13/10/2020; 

STF, HC nº 67.759/RJ, Tribunal Pleno, Rel. Min. Celso de Mello; STF, AgRg no RHC nº 263.402/SP, 

1ª Turma, Rel. Min. Cristiano Zanin, j. 17/11/2025; STJ, AgRg no RHC nº 147.951/MG, 5ª Turma, 

Rel. Min. João Otávio de Noronha, j. 27/9/2022; STJ, RHC nº 109.031/SP, 5ª Turma, Rel. Min. 

Ribeiro Dantas, j. 5/3/2020; STJ, HC nº 340.586/RJ, 6ª Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, j. 

15/12/2016; STJ, AgRg no RHC nº 172.886/SP, 6ª Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, j. 

12/6/2023; STJ, AgRg no RHC nº 182.855/MG, 6ª Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, j. 

20/8/2025; STJ, AgRg no HC nº 845.139/SP, 5ª Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, j. 23/10/2023; 

STJ, AgRg no REsp nº 2.125.373/SP, 5ª Turma, Rel. Min. Messod Azulay Neto, j. 4/3/2026; STJ, 

AgRg no RHC nº 214.193/MS, 6ª Turma, Rel. Min. Carlos Pires Brandão, j. 10/12/2025; STJ, HC 

nº 1.024.064/SP, decisão monocrática, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, j. 10/9/2025; STJ, 

HC nº 1.082.515/PA, decisões monocráticas, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 24/3/2026 e 

12/6/2026; TJSP, Habeas Corpus nº 2232026-62.2025.8.26.0000, 11ª Câmara de Direito Criminal, 

Rel. Des. Xavier de Souza, j. 21/8/2025; TJSP, Habeas Corpus nº 2385559-75.2024.8.26.0000, 11ª 

Câmara de Direito Criminal, Rel. Des. Tetsuzo Namba, j. 14/5/2025. (Habeas Corpus nº 

2147158-20.2026.8.26.0000*, São Paulo, relª. Carla Rahal, j. 19/08/2026). 

* Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”.  

 

ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA - RELATÓRIOS DE INTELIGÊNCIA FINANCEIRA (RIFS) - 

POSSIBILIDADE DE COMPARTILHAMENTO COM O MP SEM PRÉVIA AUTORIZAÇÃO JUDICIAL 

Ementa: Habeas corpus - Organização criminosa - Relatórios de Inteligência Financeira (RIFs) 

do Conselho de Controle de Atividade Financeiras (COAF) - Nulidade - Inocorrência - 

Possibilidade de compartilhamento dos relatórios com o Ministério Público sem necessidade de 

prévia autorização judicial - Tema 990/STF - Requisição direta dos órgão de persecução penal 

ao COAF - Matéria sub judice no âmbito do Tema 1404/STF - Decisões monocráticas tomadas 

no âmbito do caso paradigma - Ausência de violação às determinações de lá emanadas - 

Existência de precedentes da Suprema Corte autorizando a medida - Entendimento prevalente 

neste Tribunal de Justiça - Pesca probatória (fishing expedition) - Inocorrência - Relatórios 

fornecidos após diversas diligências que indicaram o envolvimento de empresa do paciente nos 

fatos apurados - Constrangimento ilegal - Inocorrência - Ordem denegada. (Habeas Corpus 

nº 2095361-05.2026.8.26.0000, São Paulo, rel. Alexandre Almeida, j. 26/08/2026). 

 

https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=2147158-20.2026&foroNumeroUnificado=0000&dePesquisaNuUnificado=2147158-20.2026.8.26.0000&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20889579&cdForo=0
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4º GRUPO DE CÂMARAS CRIMINAIS 

 

REVISÃO CRIMINAL - LATROCÍNIO TENTADO - INDEFERIMENTO 

Ementa: DIREITO PENAL. REVISÃO CRIMINAL. LATROCÍNIO TENTADO. CONDENAÇÃO 

FUNDADA EM CONJUNTO PROBATÓRIO IDÔNEO. AUSÊNCIA DE ERRO JUDICIÁRIO. 

INEXISTÊNCIA DE PROVA NOVA OU ILEGALIDADE MANIFESTA. PRETENSÃO DE REEXAME 

PROBATÓRIO E REDISCUSSÃO DA DOSIMETRIA. INADMISSIBILIDADE. IMPROCEDÊNCIA. I. Caso 

em Exame J. R. D. de S. propõe revisão criminal contra sentença da 1ª Vara da Comarca de 

Peruíbe, que o condenou como incurso no artigo 157, § 3º, parte final, c.c. artigo 14, inciso II, 

ambos do Código Penal, à pena de 21 anos, 9 meses e 10 dias de reclusão, em regime inicial 

fechado, e ao pagamento de 10 dias-multa. Sustenta que a condenação seria contrária à prova 

dos autos, alegando não ter participado da execução direta do delito, não portar arma, ter 

permanecido no interior do veículo e acreditar tratar-se de cobrança de dívida. Requer, em 

caráter principal, a absolvição e, subsidiariamente, a desclassificação para roubo majorado, o 

reconhecimento da cooperação dolosamente distinta ou da participação de menor importância, 

além da readequação da pena. II. Questão em Discussão A questão em discussão consiste em: 

i) verificar se a condenação por latrocínio tentado é manifestamente contrária à evidência dos 

autos; ii) definir se há erro na tipificação penal, especialmente quanto ao reconhecimento do 

latrocínio tentado em concurso de agentes; iii) examinar se a dosimetria da pena apresenta 

ilegalidade flagrante ou desproporcionalidade manifesta apta a autorizar intervenção em sede 

revisional. III. Razões de Decidir A revisão criminal é admissível com fundamento no artigo 621, 

incisos I e III, do Código de Processo Penal, mas possui cabimento excepcional e não se presta 

a funcionar como sucedâneo recursal, nova apelação ou meio de simples reexame da prova já 

valorada na ação penal originária. Não se identifica erro judiciário apto a desconstituir a 

condenação. A sentença condenatória foi fundamentada em elementos concretos de convicção, 

notadamente a presença admitida dos acusados no local dos fatos, o reconhecimento dos 

envolvidos, a dinâmica narrada pelas vítimas, a existência de troca de tiros, indícios de 

arrombamento, cartuchos aptos para uso e a atuação conjunta dos agentes em unidade de 

desígnios. A alegação de que o revisionando apenas permaneceu no veículo não afasta, por si 

só, sua responsabilidade penal, pois a decisão originária reconheceu relevância causal em sua 

conduta no contexto da empreitada criminosa, com divisão de tarefas e concurso de agentes, 

nos termos do artigo 29 do Código Penal. As teses de ausência de dolo, erro de tipo, inexistência 

de nexo causal, desclassificação para roubo majorado, cooperação dolosamente distinta e 

participação de menor importância demandariam ampla revaloração do conjunto probatório, 

providência incompatível com os estreitos limites da revisão criminal quando a condenação se 

apoia em interpretação razoável, motivada e coerente da prova produzida sob contraditório. 

Quanto à dosimetria, não se constata ilegalidade manifesta. A pena-base foi fixada no mínimo 

legal para o revisionando, a reincidência foi reconhecida na segunda fase, e a fração de redução 
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pela tentativa foi estabelecida em 1/3 em razão da extensão do iter criminis percorrido, 

especialmente diante do reconhecimento de disparos de arma de fogo contra uma das vítimas, 

não se consumando o delito por circunstâncias alheias à vontade dos agentes. IV. Dispositivo e 

Tese Revisão criminal conhecida e julgada improcedente. Tese de julgamento: 1. A revisão 

criminal não constitui sucedâneo recursal e não autoriza a rediscussão ampla de fatos, provas e 

critérios dosimétricos já examinados na ação penal originária, salvo demonstração de erro 

judiciário, prova nova, violação manifesta ao texto legal ou flagrante ilegalidade. 2. Mantém-se 

a condenação por latrocínio tentado quando o decreto condenatório se apoia em elementos 

concretos de autoria, materialidade, concurso de agentes e unidade de desígnios, inexistindo 

manifesta contrariedade à evidência dos autos. Legislação Citada: Código Penal, art. 157, § 3º, 

parte final; art. 14, inciso II; art. 29. Código de Processo Penal, art. 621, incisos I e III. 

Jurisprudência Citada: STJ, AgRg na RvCr n. 6.061/MG, Ministra Daniela Teixeira, Terceira Seção, 

DJe de 14/5/2024. STJ, AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.405.920/SP, rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 

Sexta Turma, j. 11/6/2024, DJe de 17/6/2024. STJ, AgRg na RvCr n. 5.713/DF, rel. Min. Jorge 

Mussi, Corte Especial, j. 7/6/2022, DJe de 9/6/2022. TJSP, Revisão Criminal 0010019-

85.2011.8.26.0000, Rel. Costabile e Solimene, 1º Grupo de Direito Criminal, j. 11/04/2023. 

(Revisão Criminal nº 2119008-29.2026.8.26.0000, Peruíbe, rel. Fernando Simão, j. 

11/08/2026). 

 

6º GRUPO DE CÂMARAS CRIMINAIS 

 

REVISÃO CRIMINAL - ROUBO - RECONHECIMENTO DE PESSOAS - 

ART. 226 DO CPP E TEMA 1.258 DO STJ OBSERVADOS - INDEFERIMENTO 

Ementa: DIREITO PROCESSUAL PENAL. REVISÃO CRIMINAL. ROUBO MAJORADO. 

RECONHECIMENTO DE PESSOAS (ART. 226 DO CPP E TEMA 1.258 DO STJ). RITO OBSERVADO. 

DESCRIÇÃO PRÉVIA MULTIFATORIAL. ALEGAÇÃO DE VIÉS RACIAL AFASTADA. PROVA 

IRREPETÍVEL. REDISCUSSÃO DE PROVAS. INDEFERIMENTO. I. Caso em Exame 1. Revisão criminal 

interposta contra Acórdão que condenou o peticionário à pena de 9 anos de reclusão, em 

regime inicial fechado, e 22 dias-multa, no valor unitário mínimo, pelo crime de roubo majorado 

(concurso de agentes, emprego de arma e restrição de liberdade). 2. O peticionário alega 

nulidade dos reconhecimentos pessoal e fotográfico por inobservância do rito do art. 226 do 

CPP, sustentando que a condenação se baseou exclusivamente em provas inquisitoriais. II. 

Questão em Discussão 3. As questões em discussão consistem em verificar: (I) se os 

reconhecimentos realizados em sede policial observaram o rito do art. 226 do CPP; (II) se a 

presença de figurantes do sexo feminino em reconhecimento de suspeitos masculinos nulifica 

o ato; (III) se o reconhecimento fotográfico realizado mediante álbum de fotografias atende aos 

requisitos de “standard” probatório; (IV) se a condenação baseada no reconhecimento de 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20831366&cdForo=0
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pessoas viola o art. 155 do CPP; (V) se os reconhecimentos estão maculados por viés racial, por 

suposta descrição fundada exclusivamente na cor da pele. III. Razões de Decidir 4. O 

procedimento de reconhecimento pessoal observou o rito legal e os parâmetros fixados pelo C. 

STJ no Tema 1.258, tendo o peticionário sido perfilado entre cerca de 30 pessoas, o que garante 

alta confiabilidade ao ato e supera eventuais irregularidades pela presença de 7 figurantes do 

sexo feminino. 5. O reconhecimento fotográfico é meio de prova admitido quando precedido 

de descrição prévia e realizado mediante exibição de múltiplas fotografias de pessoas distintas, 

requisitos preenchidos no caso concreto. 6. A palavra das vítimas em Juízo referendou os 

reconhecimentos pretéritos, acrescentando detalhes sobre o contato visual direto e prévio com 

o peticionário, o que consolida a certeza da autoria. 7. Não há viés racial a macular os 

reconhecimentos, porquanto as descrições prévias das vítimas não se limitaram à cor da pele, 

abrangendo estatura, compleição física, faixa etária e características dos cabelos. O universo de 

comparação restringiu-se aos efetivos dos Batalhões da Polícia Militar por imposição da própria 

dinâmica do crime, cometido por agentes com o fardamento da corporação. 8. O 

reconhecimento de pessoas é classificado como prova irrepetível pela jurisprudência do STJ 

(Tema 1.258), figurando como exceção expressa à vedação de condenação baseada 

exclusivamente em elementos informativos (Art. 155, CPP). 9. A revisão criminal não admite a 

simples rediscussão da valoração das provas sem a apresentação de novos elementos que 

infirmem a coisa julgada. IV. Dispositivo e Tese 10. Pedido revisional indeferido. Tese de 

julgamento: 1. O reconhecimento de pessoas realizado por meio fotográfico constitui meio de 

prova lícito e apto a sustentar o decreto condenatório, desde que respeitadas as formalidades 

do art. 226 do Código de Processo Pena. 2. O reconhecimento de pessoas é prova irrepetível e 

fundamenta legitimamente a condenação, independentemente de ratificação integral sob o rito 

do art. 226 em Juízo, desde que o ato original seja hígido. Legislação Citada: Código de Processo 

Penal: arts. 155; 226; 621, I. Código Penal: art. 157, § 2º, I, II e V. Jurisprudência Citada: STJ: Tema 

1.258 (REsp 1.953.602/SP). TJSP: Revisão Criminal nº 0042947-74.2020.8.26.0000. (Revisão 

Criminal nº 0007238-02.2025.8.26.0000, São Paulo, rel. Renato Genzani Filho, j. 

13/08/2026). 

 

NÚCLEO DE JUSTIÇA 4.0 

 

LIVRAMENTO CONDICIONAL - HISTÓRICO PRISIONAL DESFAVORÁVEL - RECURSO DESPROVIDO 

Ementa: DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM EXECUÇÃO. LIVRAMENTO 

CONDICIONAL. REQUISITO SUBJETIVO. HISTÓRICO PRISIONAL DESFAVORÁVEL. RECURSO 

DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME Agravante insurge-se contra decisão que indeferiu o pedido 

de livramento condicional, sob o fundamento de ausência de preenchimento do requisito 

subjetivo tendo sido recentemente progredido ao regime semiaberto. II. QUESTÃO EM 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20837177&cdForo=0&casChecked=true
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DISCUSSÃO A questão em discussão consiste em saber se (i) é válida a negativa do livramento 

condicional fundada na ausência de mérito subjetivo, e (ii) se a decisão que indefere o benefício 

está devidamente fundamentada à luz do art. 83 do Código Penal e jurisprudência correlata. III. 

RAZÕES DE DECIDIR O livramento condicional exige maior rigor quanto à comprovação de 

mérito do apenado, por representar a etapa final de cumprimento da pena, com retorno 

gradativo ao convívio social. A concessão do benefício deve observar rigor maior que o exigido 

na progressão de regime, conforme finalidade preventiva especial. O agravante cumpre pena 

por crimes graves (roubo majorado e organização criminosa), com registro de falta disciplinar 

de natureza grave, revelando ausência de mérito suficiente à concessão da benesse. O Superior 

Tribunal de Justiça, ao julgar o Tema 1.161, assentou que a análise do requisito subjetivo deve 

considerar todo o histórico prisional, e não apenas os 12 meses anteriores, o que foi 

acertadamente levado em conta na origem. A progressão ao regime semiaberto ocorreu 

recentemente, em 04 de março de 2026, o que recomenda cautela na concessão de benefício 

mais amplo, em observância ao princípio da progressividade da execução penal.  IV. 

DISPOSITIVO E TESE Recurso desprovido TESE DE JULGAMENTO A concessão de livramento 

condicional exige demonstração robusta do requisito subjetivo, não se confundindo com os 

critérios para progressão de regime. A ausência de mérito suficiente, evidenciada pelo histórico 

prisional e pela natureza dos delitos praticados, autoriza o indeferimento do benefício, ainda 

que atendido o requisito objetivo. A progressão recente ao regime semiaberto justifica maior 

cautela na análise de benefícios que impliquem retorno antecipado ao convívio social pleno. 

Legislação Citada: CP, art. 83, I a V e parágrafo único. Jurisprudência Citada: STJ, Tema Repetitivo 

nº 1.161. (Agravo em Execução Penal nº 0001971-79.2026.8.26.0496, Bauru, rel. Rubens 

Hideo Arai, j. 30/07/2026). 

 

PEDIDO DE PRISÃO DOMICILIAR VIA HABEAS CORPUS - 

INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA - NÃO CONHECIMENTO 

Ementa: Habeas Corpus. Execução Penal. Pedido de prisão domiciliar com fundamento no art. 

117, III, da Lei de Execução Penal. Mãe de quatro filhos menores. Condenação definitiva em 

regime semiaberto. Alegação de constrangimento ilegal. Inadequação da via eleita. Art. 197 da 

Lei de Execução Penal prevê recurso próprio de agravo em execução. Habeas Corpus incabível 

como sucedâneo recursal, salvo em caso de flagrante ilegalidade, inocorrente no caso. Habeas 

Corpus não conhecido. (Habeas Corpus nº 2136910-92.2026.8.26.0000, Presidente 

Prudente, relª. Eliza Amelia Maia Santos, j. 30/07/2026). 

 
 

 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20785278&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20786799&cdForo=0
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Instituído por meio da Portaria Conjunta nº 9.765/2019, publicada no DJe de 26/06/2019, o 

Centro de Apoio da Seção de Direito Criminal - Cadicrim tem como missão auxiliar os 

Desembargadores, Juízes e servidores integrantes da Seção de Direito Criminal e da Turma 

Recursal Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo em pesquisas de jurisprudência, 

doutrina e legislação.  

 

O Cadicrim também produz materiais de apoio nos quais divulga notícias, julgados e alterações 

legislativas rel.evantes ao Direito Criminal.  

 

 

 

 

Contato 

cadicrim.diretoria@tjsp.jus.br  

cadicrim.pesquisa@tjsp.jus.br  

 

 

 

Para mais informações, acesse nossa página: 

http://www.tjsp.jus.br/SecaoDireitoCriminal/SecaoDireitoCriminal/Cadicrim 

http://www.tjsp.jus.br/SecaoDireitoCriminal/SecaoDireitoCriminal/Cadicrim

